Brasília, 08 de agosto de 2007

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva,

Aos Excelentíssimos senadores e deputados federais,

Na semana em que as explosões das bombas nucleares sobre as cidades japonesas de Hiroshima (6 de agosto de 1945) e Nagasaki (9 de agosto de 1945), completam 62 anos, a sociedade civil brasileira manifesta-se em repúdio à intenção do governo federal de expandir o Programa Nuclear Brasileiro. 

Lembramos que as bombas atômicas lançadas sobre o Japão causaram mais de 300 mil mortes. A tecnologia empregada nestas armas atômicas foi fruto do conhecimento adquirido com o primeiro reator nuclear do mundo, o Chicago Pile 1. Desde então, a utilização da energia nuclear se multiplicou: centenas de reatores e milhares de bombas atômicas foram construídos em vários países.

No Brasil, historicamente, a relação entre o uso da energia nuclear para fins energéticos e para fins militares também é muito estreita. O Programa Nuclear Brasileiro surgiu durante a ditadura militar e até hoje atende demandas de alguns setores das forças armadas. Um episódio emblemático desta relação foi a descoberta, em 1986, de uma perfuração de 320 metros de profundidade em uma base da Aeronáutica na Serra do Cachimbo, no Pará. Com todas as características de um local para teste de bombas atômicas, até hoje este fato não foi devidamente explicado. Coincidência ou não, o atual presidente da Eletronuclear, Almirante Othon Pinheiro, era o responsável pelo Programa Nuclear Paralelo, responsável pela tal perfuração. Aliás, a falta de transparência e de debate público continua sendo a marca registrada do setor nuclear no país.

Outro fator de extrema preocupação é que o Estado brasileiro está longe de ter a estrutura necessária para garantir a segurança das atividades e instalações nucleares. Relatório da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados publicado em 2006 apontou graves falhas na fiscalização e monitoramento do setor nuclear no Brasil, destacando, entre outros problemas, a duplicidade de funções da CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear). A CNEN atua, ao mesmo tempo, como Requerente, Operadora, Prestadora de Serviços, Licenciadora e Fiscalizadora de si própria. Vale lembrar que, em setembro, completam-se 20 anos da contaminação com Césio 137 em Goiânia, que vitimou milhares de pessoas e ficou conhecido como o maior acidente radiológico do mundo. 

Apesar dos renovados esforços da indústria nuclear em apresentar-se como segura, acidentes em instalações nucleares em diversos países continuam a demonstrar que esta tecnologia é perigosa, oferecendo constantes riscos ao meio ambiente e à sociedade. O exemplo mais recente foi acidente pós-terremoto na maior usina atômica do mundo, localizada em Kashiwazaki-Kariwa, no Japão. 

Outro problema que continua sem solução no Brasil e no mundo é o armazenamento do lixo radioativo gerado pelas usinas. Os rejeitos de Angra 1 e 2 estão provisoriamente armazenados nas usinas, sem solução definitiva à vista. Angra 3 só agravará esta situação.

É justamente neste contexto de falta de debate e insegurança que o governo federal anuncia a retomada do Programa Nuclear Brasileiro, fundamentado em tecnologias ultrapassadas e que exige enormes investimentos de recursos públicos. 

Exmo. Sr. Presidente e senhores deputados: é fato conhecido que a energia nuclear não garante segurança energética ou elimina o risco de um apagão. Caso o governo realmente decida construir Angra 3, a obra não estará concluída antes de 2014 e gerará apenas 1350 MW de energia. Com os mesmos R$ 7,4 bilhões previstos para a usina nuclear, é possível gerar o dobro de eletricidade a partir dos ventos em, no máximo, dois anos. Ou seja, um terço do prazo necessário para colocar Angra 3 em funcionamento. 

Em termos econômicos, investir em eficiência energética traria muito mais retorno. Um bom exemplo é o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), também do governo federal, que investiu R$ 850 milhões e obteve uma economia de 5.124 MW. Com apenas 12% do custo estimado para Angra 3, foi disponibilizado o equivalente a quase quatro vezes a capacidade da usina atômica (1.350 MW). 

Países como Alemanha e Espanha já iniciaram o fechamento das suas usinas nucleares, ao mesmo tempo em que aumentam seus investimentos em energias limpas e seguras, como eólica e solar. A taxa anual de crescimento da indústria de renováveis no mundo, inclusive em países como China e Índia, chega aos 35%. Com a abundância de recursos renováveis disponíveis em território brasileiro, o aproveitamento deste potencial é estratégico e lógico para o Brasil. Nosso país pode e deve assumir a vanguarda no uso das fontes limpas e renováveis de energia. 

Os impactos de Hiroshima e Nagasaki (Japão), Three Mile Island (Estados Unidos), Chernobyl (Ucrânia), Goiânia, Krümmel (Alemanha) e Kashiwazaki (Japão) não podem ser desconsiderados. A sociedade civil brasileira, que repetidamente repudia a retomada do programa nuclear, não pode ser desconsiderada. O potencial de energias limpas e renováveis do Brasil não pode ser desconsiderado.

Por todos os motivos detalhados acima, nós, entidades abaixo-assinadas, reiteramos nosso compromisso com um país justo, pacífico e renovável e nos colocamos, mais uma vez, contrárias à construção de Angra 3 e à expansão do Programa Nuclear Brasileiro.

Atenciosamente,
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